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À Banca Examinadora  

Em nosso entender nenhuma das alternativas apresentadas estão corretas, devendo esta questão ser ANULADA. 

 

QUESTÃO 42 

Acerca do mandado de injunção, é CORRETO afirmar que 

(A) a autoridade coatora, neste remédio, inclui agentes não estatais. 

(B) a competência de julgamento é determinada pelo domicílio do impetrante. 

(C) a decisão proferida nesta ação, se concedida a ordem, determinará ao órgão legislativo que crie a lei. 

(D) exige o pressuposto direito líquido e certo. 

(E) seu objeto pode ser discutido em ações diversas. 

Gabarito: Letra D 

 

Isso porque, em que pese o Gabarito apontar a letra “D”, como a alternativa correta, entendemos que os 

ensinamentos da melhor doutrina e a Lei 13.300/16, não apontam que o pressuposto do direito líquido e certo é 

exigência para impetração do Mandado de Injunção. 

 

A uma porque, segundo lições do professor Bernardo Gonçalves Ferreira, embora “a doutrina, não raro, cita, 

sobretudo, o writ of injunction do direito norte-americano e institutos do ordenamento jurídico português” 

acerca dos antecedentes históricos do Mandado de Injunção, “Sem dúvida, apesar na busca no direito 

comparado, não há paradigma adequado no mesmo para descrever a especificidade do hodierno mandado de 

injunção inserido pelo Poder Constituinte Originário em nossa atual Constituição da República de 1988.” 

(FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 8ª Ed. Ver., ampl e atual. Salvador: 

JusPODIVM, 2016, p. 585 e nota de rodapé). 

 

Por completa definição o Mandado de Injunção é remédio constitucional de natureza civil, regulado pela Lei 

13.300/2016, de procedimento especial que possui dois requisitos: a) viabilizar o exercício de direitos, 

liberdades constitucionais ou prerrogativas inerentes à nacionalidade, soberania ou cidadania; b) que estão 

inviabilizados por falta de norma regulamentadora (omissão inconstitucional) ou pela insuficiência de norma 

regulamentadora de norma constitucional. 

 

Não há, portanto, no conceito do Mandado de Injunção o pressuposto direito líquido e certo, como o é 

expressamente exigido pelo texto constitucional para a impetração do Mandado de Segurança e o próprio 

Habeas Data e o Habeas Corpus. 

 

A duas porque, a definição do direito líquido e certo envolve a precisão legislativa do direito, e no caso do MI, 

a omissão que impede o exercício de direito do indivíduo, ou mesmo no caso do MI Coletivo, não dá para se 

aferir essa precisão legislativa trazida como fundamento do próprio direito líquido e certo, já que o que se ataca 

é exatamente a falta de norma regulamentadora ou a existência de norma insuficiente para assegurar o exercício 

de um direito constitucional. 

 

Ao nosso ver a redação da questão está confusa e induz o candidato a erro, de modo que sua anulação é a medida 

mais justa e que se requer por meio do presente recurso. 

 


